Parecer nº 1086, de 2017
da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei nº 579, de 2016
De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de lei nº 579, de 2016, pretende assegurar jornada especial de trabalho ao Funcionário Público Estadual responsável por pessoa com deficiência e dá outras providências.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 01 a 08/08/16, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer a fls. 05, de autoria do relator Deputado Gilmaci Santos.
Agora na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 10, do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta assegurar ao Funcionário Público Estadual, que seja genitor, curador, cônjuge ou responsável pela criação, educação e proteção de pessoa com deficiência, o direito a jornada especial de trabalho, independente da compensação de horário e sem prejuízo da remuneração e de outras vantagens do cargo.
Inquestionável a justeza da medida, pois representa ato de elevada significância para a causa que enaltece, revigorando a concepção dos ideais de liberdade, dignidade da pessoa humana.
Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 579, de 2016.
É o nosso parecer.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente
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